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: Valderlon Silva dos Santos
: Transportes Bertolini LTDA
Advogado : Dr. Pedro Calmon Filho (OAB/RJ 9.142)
Despacho : "Aberta Instrução. À PEM para provas."
Prazo : "05 (cinco) dias."
Proc. nº 28.597/2014 - "ENERGIA POSITIVA II"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dr. Luis Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Marco Aurélio Santana
Advogado : Dr. José Carlos Branco Júnior (OAB/PR

26.463)
Despacho : "Aberta Instrução. À PEM para provas."
Prazo : "05 (cinco) dias."
Proc. nº 28.606/2014 - "FAEL"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : CT Paula de São Paulo Nunes Bastos Ribeiro
Representado : Marcio dos Santos Redu
Advogado : Dr. Airton Carre Chagas (OAB/RS 32.173)
Despacho : "Ao Representado Marcio dos Santos Redu para

razões finais."
Prazo : "10 (dez) dias."
Proc. nº 28.619/2014 - "FENIX I"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : 1º Ten. (T) Francisco José Siqueira Ferreira
Representado : Rafael Vieira de Sousa - Revel
Despacho : "Ao Representado Rafael Vieira de Sousa para

provas que pretende produzir."
Prazo : "10 (dez) dias."

Em 3 de dezembro de 2014.

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS
E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA

PORTARIA Nº 584, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ES-
TUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA -
INEP, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.16,
incisos I, V, VI e VIII do Anexo I, do Decreto nº 6.317, de 20 de
dezembro de 2007, pela Portaria MEC nº 1.748 de 16 de dezembro de
2011, e pela Portaria nº 08, de 14 de março de 2014, que regulamenta
a aplicação do ENADE 2014, resolve:

Art. 1º Estudantes habilitados ao Exame Nacional de De-
sempenho dos Estudantes 2014 (Enade 2014), nos termos do artigo
6º, § 1º da Portaria Normativa MEC nº 8/2014, que não participaram
da prova realizada no dia 23 de novembro de 2014, poderão solicitar
dispensa do ENADE 2014, nos termos e prazos estabelecidos nesta
Portaria.

Art. 2º Solicitações de dispensa justificadas pelos motivos
descritos no art. 33-G, §§ 4º e 5º da Portaria Normativa nº 40/2007,
em sua atual redação, deverão ser formalmente apresentadas dire-
tamente à instituição de educação superior (IES) na qual o(a) es-
tudante está matriculado.

§ 1º Caberá à IES analisar os pedidos de dispensa referidos
no caput deste artigo.

Ministério da Educação
.

§ 2º Os estudantes cujos pedidos de dispensa formulados
com base no caput deste artigo forem deferidos pelas IES deverão ter,
em seu histórico escolar, conforme o caso, uma das menções referidas
pelos §§ 4º e 5º do art. 33-G da Portaria Normativa MEC nº 40/2007,
em sua atual redação.

Art. 3º As solicitações de dispensa deferidas pela IES de-
verão ser registradas pelo coordenador do curso, por meio endereço
eletrônico http://portal.inep.gov.br/ , em sistema criado para esse fim,
no período de 17 de dezembro de 2014 a 30 de janeiro de 2015.

Parágrafo único. Os estudantes de que trata o caput deste
artigo farão parte do Relatório de Regularidade junto ao ENADE
2014 desde que tenham preenchido o Questionário do Estudante. O
Relatório de Regularidade estará disponível para consulta no endereço
eletrônico http://portal.inep.gov.br/.

Art. 4º Nos termos do art. 33-M, §§ 1º e 2º da Portaria
Normativa nº 40/2007, em sua atual redação, os estudantes habi-
litados que não participaram do Enade 2014 pelos motivos previstos
no art. 33-G, § 4º da Portaria Normativa nº 40/2007, em sua atual
redação, e que tiveram seu pedido de dispensa indeferido junto à IES,
poderão solicitar, ao Inep, dispensa no Enade 2014, exclusivamente
por meio do endereço eletrônico http://portal.inep.gov.br/, em sistema
criado para esse fim, no período de 04 a 17 de fevereiro de 2015.

Art. 5º A solicitação de dispensa de que trata o art. 4º desta
Portaria, a ser eletronicamente apresentada para análise, deverá conter
obrigatoriamente os seguintes documentos:

I - requerimento de dispensa do ENADE 2014;
II - declaração original de aluno regular e habilitado ao

ENADE 2014, comprovada por meio de assinatura do responsável na
instituição de educação superior do estudante;

III - original ou cópia autenticada do documento compro-
batório do impedimento de participação no ENADE 2014.

§ 1º Os documentos referidos no art. 5º, itens I e II estarão
disponíveis para preenchimento e impressão no endereço eletrônico
http://portal.inep.gov.br/, em sistema criado para este fim, no período
de 04 a 17 de fevereiro de 2015.

§ 2º Ao acessar os documentos, nos termos do § 1º deste
artigo, o sistema gerará número de protocolo de registro de pre-
enchimento e retirada de documentos, o qual deverá ser usado pelo
estudante no acompanhamento de seu processo, sempre que soli-
citado.

§ 3º O requerente é responsável pela veracidade das in-
formações apresentadas nos termos deste artigo.

Art. 6º A solicitação de dispensa, contendo os documentos
descritos no art. 5º, itens I, II e III desta Portaria, deverá ser di-
gitalizada em um único arquivo, exclusivamente em formato PDF, e
inserida no endereço eletrônico http://portal.inep.gov.br/, no período
de 04 a 17 de fevereiro de 2015.

§ 1º O requerente deverá seguir rigorosamente as instruções
da página da Internet http://portal.inep.gov.br/ para a inserção ele-
trônica do arquivo em formato PDF estabelecido no caput deste
artigo.

§ 2º Não serão aceitas solicitações de dispensa que des-
cumprirem o estabelecido no caput deste artigo.

§ 3º O INEP não se responsabilizará por solicitação de dis-
pensa não enviada por motivos de ordem técnica de computadores,
falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem
a transferência de dados.

§ 4º Os critérios para deferimento das solicitações de dis-
pensa enviadas ao Inep estão disponíveis no Anexo desta Portaria.

Art. 7º A relação de estudantes dispensados será disponi-
bilizada no sítio do INEP em data a ser divulgada oportunamente.

Parágrafo único. Será de responsabilidade do requerente
acompanhar todos os atos, portarias e comunicados referentes aos
procedimentos estabelecidos nesta Portaria.

Art. 8º Não caberá recurso da decisão do Presidente do INEP
a nenhuma instância superior na esfera administrativa.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ FRANCISCO SOARES

ANEXO

Critérios para deferimento de dispensa - Enade 2014
1. Acidentes - apresentação de boletim de ocorrência policial

com relato de acidente de trânsito no dia de realização do Enade
(23/11/2014), antes das 13 horas (horário de Brasília), com envol-
vimento do estudante (validar Boletim Eletrônico de Ocorrência);

2. Assalto - apresentação de boletim de ocorrência policial
relatando situação de assalto no dia de realização do Enade, antes das
13 horas (horário de Brasília), com envolvimento do estudante na
condição de vítima;

3. Casamento - apresentação de certidão de casamento do
estudante, ocorrido em até 9 (nove) dias de antecedência do Enade;

4. Documento de Identificação - apresentação de boletim de
ocorrência comprovando roubo ou furto de seus documentos de iden-
tificação no dia da realização do Enade.

5. Atividade curricular ou afim - situação em que o estudante
estava em desenvolvimento de atividade curricular fora do município
sede do curso e não houve, pela IES, alteração de localidade de
aplicação de prova;

6. Luto - apresentação de certidão de óbito ocorrido em até
8 (oito) dias de antecedência do Enade;

7. Acompanhamento de cônjuge - apresentação de docu-
mento, expedido por autoridade constituída, que comprove o acom-
panhamento de cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro
ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de
mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.

8. Saúde - apresentação de atestado médico especificando
necessidade de repouso que contemple o dia de realização do Enade,
com carimbo (contendo o CRM) e assinatura do médico. Também
serão aceitos, atestados de acompanhamento de familiar (cônjuge ou
companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado,
ou dependente econômico - devidamente qualificado, avôs, avós).

9. Liceça Maternidade - apresentação de atestado médico
detalhando a licença maternidade da estudante, com carimbo (con-
tendo o CRM) e assinatura do médico, cujo período de 180 (cento e
oitenta dias) contemple o dia 23/11/2014. Igualmente será concedida
licença maternidade para os casos de adoção, devidamente docu-
mentada;

10. Licença Paternidade - apresentação de certidão de nas-
cimento ou adoção de filho, cujo período de 5 (cinco) dias contemple
o dia 23/11/2014;

11. Trabalho - apresentação de declaração de exercício de
atividade profissional no dia 23/11/2014, com identificação do em-
pregador e responsável pela declaração;

12. EAD - situação de estudante de curso de educação a
distância sem alteração de localidade de aplicação de prova pela
IES;

13. Dispensado pela Portaria Normativa no 08 de 14 de
março de 2014 - situação em que o estudante já era beneficiado pela
dispensa prevista no parágrafo 2º do artigo 6º da Portaria Normativa
no 8/2014.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
COMISSÃO INTERMINISTERIAL DE ACOMPANHAMENTO DA

IMPLEMENTAÇÃO DO APOIO FINANCEIRO SUPLEMENTAR

À MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2014

Define as despesas permitidas com recursos repassados aos municípios e ao Dis -

trito Federal a título de apoio financeiro suplementar à manutenção e ao de-

senvolvimento da educação infantil, para o atendimento em creches de crianças

de 0 (zero) a 48 (quarenta e oito) meses, e dá outras providências.

A COMISSÃO INTERMINISTERIAL DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO

DO APOIO FINANCEIRO SUPLEMENTAR À MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDU-

CAÇÃO INFANTIL, no uso de suas atribuições definidas no art. 9º da Portaria Interministerial

MEC/MDS nº 2, de 16 de setembro de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 12.722,

de 3 de outubro de 2012, e na Portaria Conjunta SEB/SESEP nº 1, de 31 de outubro de 2014,

resolve:

Art. 1º Definir, na forma do Anexo, o rol de despesas que poderão ser realizadas com os

recursos repassados pelo FNDE em 2014 aos municípios e ao Distrito Federal a título de apoio

financeiro suplementar à manutenção e ao desenvolvimento da educação infantil, para o atendimento em

creches de crianças de 0 (zero) a 48 (quarenta e oito) meses.

Parágrafo único - O repasse de recurso mencionado neste artigo refere-se às crianças de 0 a 48

meses de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família matriculadas em creches contabilizadas no

Censo Escolar da Educação Básica de 2013.

Art. 2º A prestação de contas dos recursos de que trata o art. 1º será feita no Sistema de Gestão
de Prestação de Contas - SIGPC, com base no rol de despesas previsto no Anexo, observada a Resolução
CD/FNDE n° 19, de 29 de setembro de 2014, e demais normas do Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RITA DE CÁSSIA FREITAS COELHO
p/SEB/MEC

EVILEN CAMPOS
p/SEB/MEC

ISRAEL LUIZ STAL
p/SE/MDS

RAFAEL D'AQUINO MAFRA
p/SESEP/MDS

ANEXO

DESPESAS PERMITIDAS PARA O APOIO FINANCEIRO SUPLEMENTAR DE QUE TRATA O ART. 4º DA LEI Nº 12.722, DE 3
DE OUTUBRO DE 2012, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO CD/FNDE N° 19, DE 29 DE SETEMBRO DE 2014
TIPOS DE DESPESAS ESPECIFICAÇÃO
Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal do-
cente e demais profissionais da educação (inciso
I do art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação - LDB)

Remuneração dos profissionais do magistério (docentes, profissionais que exercem ati-
vidades de suporte e assessoramento pedagógico, em apoio à docência: direção ou
administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional, co-
ordenação pedagógica) permanente ou temporário em efetivo exercício na educação
infantil (salário ou vencimento, 13º salário, 1/3 de adicional de férias, férias vencidas,
gratificações inerentes ao exercício de atividades ou funções de magistério, horas extras,
aviso prévio, abono, salário família, encargos sociais).
Remuneração dos demais profissionais da educação que atuam na realização de serviços
de apoio técnico-administrativo e operacional, nestes incluída a manutenção de am-
bientes e de instituições, em efetivo exercício na educação infantil, tais como: auxiliar
de serviços gerais (manutenção, limpeza, segurança, preparação de merenda etc.), au-
xiliar de administração (serviços de apoio administrativo), secretário (a) da escola, entre
outros
lotados e em exercício nas escolas ou órgão/unidade administrativa da educação infantil
pública.
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